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FUNÇÕES DA DAP 
 
• ANÁLISE 
• PLANEJAMENTO 
• MAPEAMENTO 
• LEVANTAMENTO DE DADOS 
• OBSERVATÓRIO DA VIOLÊNCIA 
• SP+SEGURA 

DIVISÃO 



FERRAMENTAS DO PROJETO 
 
• CIDADÃO 
• VIATURA 
• CENTRO INTEGRADO DE 

COMANDO E CONTROLE 
• GESTOR E PREFEITURA 

SP+SEGURA 



FUNCIONAMENTO 
 
• DADOS 

• BOLETINS (SSP/SP) 
• DENÚNCIAS (APP) 

• EFETIVO 
• VIATURAS 
• MAPAS TEMÁTICOS 

 

PLATAFORMA 



FUNCIONAMENTO 
 
• OCORRÊNCIAS 

• FURTO, ROUBO, DROGAS, 
ENTRE OUTROS 
 

• CIDADANIA 
• FALTA DE LUZ, BURACO NA 

VIA, ENTRE OUTROS 

APLICATIVO 
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GRUPOS À MARGEM 
 
• CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
• IDOSAS(OS) 
• LGBTI* 
• NEGRAS(OS) 

Quem está fora do app? 

* SIGLA UTILIZADA PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E 
CIDADANIA DE SÃO PAULO 



EXPLICITAR AS VIOLÊNCIAS 
SOFRIDAS PELOS GRUPOS 
ESTUDADOS E COMPROVAR A 
NECESSIDADE DA CRIAÇÃO DE 
ÍCONES DE DENÚNCIA 
ESPECÍFICOS NO ÂMBITO DO APP 

OBJETIVO 



POR QUE CRIAR OS ÍCONES? 
 
• USO DO ÍCONE “OUTROS” 
• NÃO PLANEJAMENTO 
• AUSÊNCIA DE AÇÃO 
• AUMENTO DA SENSAÇÃO DE 

SEGURANÇA 

JUSTIFICATIVA 



RESOLUÇÃO 
 
• SEGURANÇA PÚBLICA 
 REATIVA E REPRESSIVA 
 
• POLÍTICAS PÚBLICAS 
 DESCONEXAS 

FUNDAMENTAÇÃO 
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Em suas decisões sobre como proceder em cada situação, os 
agentes recorrem a processos de redução de complexidade e 
simplificação das incertezas e dos dilemas, por meio da 
diferenciação, do julgamento e da classificação dos usuários 
atendidos em um conjunto restrito de categorias (formais e 
informais), as quais vêm associadas a determinados tipos de ação 
e encaminhamentos em relação ao serviço/benefício oferecido. 

“ 



EXISTEM? 
 
• CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

• EXPLORAÇÃO E VIOLÊNCIA 
SEXUAL 

• IDOSAS(OS) 
• VIOLÊNCIA E APROPRIAÇÃO 

DE BENS 

POLÍTICAS PÚBLICAS 



EXISTEM? 
 
• LGBTI 

• PRECONCEITO DE GÊNERO 
• NEGRAS(OS) 

• POLÍTICAS TRANSVERSAIS 

POLÍTICAS PÚBLICAS 



COMO AGE A SMSU? 
 
• GCM 

• PREVENÇÃO E PROTEÇÃO 
 

• AÇÕES ESPECIAIS 
• CRIANÇAS SOB NOSSA 

GUARDA, ENTRE OUTROS 

SEGURANÇA PÚBLICA 
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A segurança pública é um processo sistêmico e otimizado que 
envolve um conjunto de ações públicas e comunitárias, visando 
assegurar a proteção do indivíduo e da coletividade e a aplicação 
da justiça na punição, recuperação e tratamento dos que violam 
a lei, garantindo direitos e cidadania a todos. 
Um processo sistêmico porque envolve, num mesmo cenário, um 
conjunto de conhecimentos e ferramentas de competência dos 
poderes constituídos e ao alcance da comunidade organizada, 
interagindo e compartilhando visão, compromissos e objetivos 
comuns; e otimizado porque depende de decisões rápidas e de 
resultados imediatos. 

“ 



• PROTEGER 
• PREVENIR 
• FACILITAR A DENÚNCIA 

PILARES DA PROPOSTA 



 CRONOGRAMA 



     CASOS COM CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES 



 CASOS COM IDOSAS(OS) 



     CASOS COM LGBTI 



 CASOS COM NEGRAS(OS) 



     CASOS COM NEGRAS(OS) 



 CASOS INDISTINTOS 



OCORRÊNCIAS 
 
• SUBNOTIFICAÇÃO 
• NÃO AÇÃO 
• NÃO PLANEJAMENTO 
• CONSTÂNCIA 

CONCLUSÃO 



JUSTIFICATIVA 
 
• EXISTÊNCIA DE DEMANDA 
• OMISSÃO NA AÇÃO DA GCM 
• PLANEJAMENTO 
• LEGISLAÇÃO 

CONCLUSÃO 
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Enxerga-se nas práticas cotidianas de implementação nas 
linhas de frente do serviço público possibilidades de 
desatenção, exclusão e discriminação no tratamento de 
segmentos da população, muitas vezes já submetidos a 
diferentes tipos de vulnerabilidades. 

“ 
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CRIANÇAS E ADOLESCENTES 
• ART 217-A DO CÓDIGO PENAL 

BRASILEIRO 
• ART 218 DO CÓDIGO PENAL 

BRASILEIRO 
• ART 218-B DO CÓDIGO PENAL 

BRASILEIRO 
• ART 244-B DO EESTATUTO DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

DADOS REQUISITADOS ATRAVÉS DA  
LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 



IDOSAS(OS) 
 
• ART 96 DO ESTATUTO DO 

IDOSO 
• ART 97 DO ESTATUTO DO 

IDOSO 
• ART 98 DO ESTATUTO DO 

IDOSO 
• ART 102 DO ESTATUTO DO 

IDOSO 
• ART 104 DO ESTATUTO DO 

IDOSO 
• ART 107 DO ESTATUTO DO 

IDOSO 
 

DADOS REQUISITADOS ATRAVÉS DA  
LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 



LGBTI 
• ART 140, §3º DO CÓDIGO 

PENAL  BRASILEIRO 

DADOS REQUISITADOS ATRAVÉS DA  
LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 



NEGRAS(OS) 
 
• ART 140, §3º DO CÓDIGO 

PENAL  BRASILEIRO 
• ART 5 DA LEI 7716/89 
• ART 7 DA LEI 7716/89 
• ART 8 DA LEI 7716/89 
• ART 11 DA LEI 7716/89 
• ART 12 DA LEI 7716/89 
• ART 30 DA LEI 7716/89 

DADOS REQUISITADOS ATRAVÉS DA  
LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO 


